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Como é  cediço,  no  processo  criminal,  vigora  o
princípio segundo o qual o decreto condenatório
tem que estar alicerçado em prova clara, positiva
e indiscutível, não bastando a alta probabilidade
acerca do delito e de sua autoria.  Persistindo a
dúvida, mínima que seja, impõe-se a absolvição,
pois  a  inocência  é  presumida  até  que  se
demonstre o contrário. Desta forma, basta que a
acusação não produza provas capazes de infundir
a certeza moral no espírito do julgador para que
se decrete a absolvição do envolvido. 

VISTOS, relatados e discutidos os autos acima identificados:

ACORDA a Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do Estado da
Paraíba,  por  unanimidade,  em NEGAR  PROVIMENTO  AO  APELO, NOS
TERMOS DO VOTO DO RELATOR.
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RELATÓRIO

Trata-se  de  Apelação  Criminal  interposta,  à  fl.  82,  pelo

representante do Ministério Público, contra sentença proferida em audiência

(fls.  77/80),  que  julgou  improcedente  o  pedido  condenatório  veiculado  na

denúncia,  absolvendo  o  acusado  e  ora  apelado,  João  Rodrigo  Lins  de

Oliveira, da imputação de prática do delito previsto no art. 155, §4º, II, do CP,

ocorrido no dia 19/11/2014, tendo como vítima Jéssika Lacerda de Sousa.

Segundo  a  inicial  acusatória,  no  dia  dos  fatos,  por  volta  das

18h15min, a ofendida transitava em sua motocicleta nas imediações da Rua

Coronel  Peba,  quando  o  indiciado  aproximou-se,  também conduzindo  uma

motocicleta, e subtraiu para si um aparelho celular Smartphone LG, cor branca,

que estava no bolso da vítima.

A denúncia  narra,  ainda,  que  a  ofendida  forneceu,  à  polícia,

informações acerca da motocicleta  conduzida pelo  acusado,  bem como de

suas características físicas, o que viabilizou a sua localização e consequente

prisão em flagrante,  tendo sido o ora apelado reconhecido pela vítima nas

dependências da delegacia. 

Nas  razões  recursais  (fls.  83/88),  o  parquet pugna  pela

condenação do acusado nas penas do art.  155, §4º,  II,  do CP. Segundo o

apelante,  há,  nos  autos,  prova  suficiente  da  autoria  delitiva  por  parte  do

acusado, notadamente em face do reconhecimento feito pela vítima na esfera

policial  e  confirmado  em  juízo,  o  que  seria  apto  a  justificar  um  édito

condenatório.

Nas contrarrazões, ofertadas às fls. 92/108., a defesa requer a

manutenção  da  sentença,  dada  a  fragilidade  de  provas  acerca  da  autoria

delitiva.  Subsidiariamente,  caso  seja  reconhecida  a  autoria  delitiva,  suplica
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pela aplicação do princípio da insignificância.

Instada a manifestar-se, a Procuradoria de Justiça emitiu parecer

da  lavra  do  2º  Procurador  Criminal,  Dr.  Roseno  Neto,  opinando  pelo

desprovimento do recurso (fls. 113/115). 

É o relatório. 

VOTO

Segundo a inicial  acusatória,  no  dia  19/11/2014,  por  volta  das

18h15min,  a  ofendida,  Jéssika  Lacerda  de  Sousa,  transitava  em  sua

motocicleta  nas  imediações  da  Rua  Coronel  Peba,  quando  o  indiciado

aproximou-se,  também conduzindo  uma motocicleta,  e  subtraiu  para  si  um

aparelho celular Smartphone LG, cor branca, que estava no bolso da vítima.

A denúncia  narra,  ainda,  que  a  ofendida  forneceu,  à  polícia,

informações acerca da motocicleta  conduzida pelo  acusado,  bem como de

suas características físicas, o que viabilizou a sua localização e consequente

prisão em flagrante,  tendo sido o ora apelado reconhecido pela vítima nas

dependências da delegacia. 

Delineados  esses  fatos  na  inicial  acusatória,  entendeu  o  juiz

sentenciante  não  haver  prova  suficiente  da  autoria  delitiva  para  um  édito

condenatório, motivo pelo qual absolveu, com fulcro no art. 386, V, do CPP, o

réu da imputação constante na denúncia.

Em recurso ministerial, foi requerida, em suma, a condenação do

acusado nas penas do art. 155, §4º, II, do CP, sob o argumento de que a vítima

forneceu elementos suficientes para a condenação do réu, ao reconhecer a

motocicleta por ele conduzida, o capacete utilizado no momento do crime e as
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características físicas do próprio acusado.

Pois bem. A principal questão a ser dirimida nos autos diz respeito

à  autoria  delitiva,  que  a  sentença  considerou  não  caracterizada,  de  modo

seguro, na pessoa do acusado, ora apelado.

Para o Ministério Público, restou suficientemente demonstrado ter

sido o réu o autor da empreitada criminosa, dado o reconhecimento, feito pela

vítima, da motocicleta e do capacete utilizados na prática delitiva, bem assim

das características físicas do acusado.

Por outro lado, a defesa alega que as provas são frágeis, não se

mostrando aptas a subsidiar um decreto condenatório, mormente em face da

ausência de encontro da res furtiva em poder do acusado. Além disso, ressalta

que o suposto reconhecimento feito  pela vítima na delegacia não pode ser

considerado, pois a ofendida apenas visualizou o réu de costas. Deduz, ainda,

que a defesa teria logrado demonstrar que o acusado estava em outro lugar no

momento do crime. 

Vejamos, primeiramente, a narrativa dos fatos dada pela vítima,

ao ser ouvida perante a autoridade policial:

Que, por volta das 18:15 horas de hoje, 19/11/2014, a
declarante  guiava  sua  moto  na  Rua  Coronel  Peba,
centro de Cajazeiras-PB,  vindo da Caixa Econômica
Federal,  em direção à Cadeia Feminina,  quando um
rapaz em outra moto encostou ao lado da moto  da
declarante e, mesmo em movimento, conseguiu retirar
o aparelho celular da declarante, que estava em seu
bolso  de  trás;  Que  o  rapaz  após  furtar  o  celular,
adentrou na Rua do DETRAN, depois entrou à direita,
voltando  para  o  lado  da  Caixa  Econômica  Federal;
Que o rapaz era magro, estava de capacete cor-de-
rosa,  tipo feminino (aberto na frente),  e  guiava uma
moto Honda tipo  Titan ou Fan,  cor  vermelha,  Placa
MOS 9944;  Que  o  aparelho  celular  furtado  era  um
Smatphone LG L5 de cor branca, dual chip, com dois
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chips  de  nº  (83)  9970  3761  e  (83)  9119  1828,
habilitado  nas  operadoras  Tim  e  Claro,
respectivamente; Que estava só na moto no momento
do  furto;  Que  não  houve  agressões  físicas  nema
ameaças; Que ligou para a Polícia Militar e informou o
furto, informando o modelo da moto e a placa. - vítima
Jéssika Lacerda de Sousa, em sede policial, fl. 8.

No mesmo dia em que foi ouvida na delegacia, a ofendida fez o

reconhecimento pessoal do réu, constando no Auto de Reconhecimento de fl.

11 que a vítima “afirmou de imediato que reconhece o conduzido como sendo o

autor do furto de seu aparelho celular, não havendo dúvidas quanto à autoria

por parte da pessoa apresentada nesta DPOL”.

Em  juízo,  a  ofendida  confirmou  a  versão  anteriormente

apresentada, contudo, ressaltou que o reconhecimento foi feito, apenas, com o

acusado virado de costas e com o capacete cor-de-rosa em sua cabeça, ou

seja,  o reconhecimento se deu,  apenas,  pelo porte físico do réu,  que seria

compatível com o da pessoa que furtou o aparelho celular da vítima.

Eis o teor das declarações:

Que estava vindo do Laboratório Central LAB, próximo
ao Hospital  Regional,  pouco depois das 18h;  Que a
declarante  estava  em  uma  motocicleta  e  colocou  o
aparelho celular no bolso traseiro; Que, em certo ponto
do  trajeto,  precisamente  pouco  depois  do  teatro,  a
declarante  teve  que  reduzir  a  velocidade  da  sua
motocicleta,  devido  a  uma  lombada;  Que,  nesse
momento,  sentiu  a  aproximação  de  alguém  no  seu
lado direito, e sentiu uma leve pancada na região do
glúteo; Que, ao colocar a mão em seu bolso traseiro,
percebeu que o aparelho celular não estava mais no
local; Que o condutor da moto que havia emparelhado
com  a  da  declarante  continuou  trafegando  na  sua
frente e a declarante, então, passou a seguir a moto;
Que se tratava de uma moto vermelha, marca Honda,
cuja  placa  a  declarante  conseguiu  decorar;  Que
chamou a  atenção  da  declarante  o  capacete  que  o
infrator estava usando, pois se tratava de um modelo
feminino,  cor-de-rosa,  com  flores  na  parte  traseira;
Que a declarante não viu o rosto da pessoa que lhe
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furtou, mas prestou atenção no porte físico, tratado-se
de um rapaz magro, de cor morena, não muito alto;
[…]; Que, ainda no mesmo dia, por volta das 20h, a
declarante foi chamada até a delegacia para fazer o
reconhecimento do acusado; Que, nesse momento, a
declarante não saiu do carro, pois teve receio; Que o
acusado  fico  do  lado  de  fora  da  delegacia  e  a
declarante  reconheceu  a  motocicleta  e  o  capacete
como sendo os utilizados no crime; Que a declarante
não reconheceu o rosto do acusado,  pois não havia
visto no momento do crime; Que, então, os policiais
colocaram  o  capacete  na  cabeça  do  acusado  e  o
viraram  de  costas,  momento  em  que  a  declarante
conseguiu reconhecê-lo como autor do delito, pois ele
tinha o  mesmo porte  físico;  Que a declarante  havia
comprado  o  celular  pelo  valor  de  R$  800,00
(oitocentos  reais);  Que  não  houve  violência  ou
ameaça,  pois  ambas  as  motocicletas  estavam  em
movimento; […]; Que, quando a declarante percebeu
que  o  cleular  não  estava  no  bolso  traseiro  de  sua
calça, viu o autor do fato passando do seu lado direito
com um objeto branco na mão esquerda que estava
no guidom da motocicleta;  Que a declarante,  então,
supõs que aquele objeto seria o seu celular. - vítima
Jéssika  Lacerda  de  Sousa,  em  juízo,  arquivo
“Processo  n.  0003834-27.2014.815.0131  -
Vítima.wmv”, constante na mídia de fl. 78.

Os  policiais  que  participaram da  prisão  do  réu  confirmaram  a

versão apresentada pela vítima:

Que  faz  a  apresentação  de  João  Rodrigo  Lins  de
Oliveira, segundo o mesmo , preso em flagrante delito
por  furto  de  um  aparelho  celular;  Que,  segundo  a
vítima, Jéssika Lacerda de Sousa, o fato ocorreu por
volta da 18:15 horas de hoje,  19/11/2014,  quando a
mesma guiava sua moto na Rua Coronel Peba, centro
desta cidade e um rapaz guiando outra moto encostou
ao  lado  da  moto  da  vítima  e  conseguiu  pegar  seu
aparelho  celular,  modelo  Smartphone  LG,  de  cor
branca,  que  estava  no  bolso  de  trás  de  sua  calça,
depois evadiu-se do local; Que a vítima comunicou o
fato à PM, bem como compareceu nesta Delegacia de
Polícia,  informando  que  o  acusado  era  um  rapaz
magro,  que  usava  um  capacete  cor  rósea,  tipo
feminino (aberto na frente) e pilotava uma moto Honda
de cor vermelha e Placa MOS-9944; Que foram feitas
diligências,  sendo  encontrado  um  rapaz  com  as
mesmas características, com uma moto vermelha de
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placa idêntica ao informado pela vítima, momento em
que  foi  abordada  a  pessoa  de  João  Rodrigo,  que
estava na citada moto e com um capacete da mesma
cor; Que o autuado foi indagado a respeito do furto do
aparelho celular da vítima, mas negou ter praticado tal
furto, afirmando que não tinha sido ele quem furtou o
citado celular, pois estava a tarde toda em casa e tinha
acabado de sair na moto de sua mãe; […]; Que João
Rodrigo foi convidado a vir até a Delegacia, local onde
a  vítima  Jéssika  o  reconheceu  de  imediato  como
sendo a pessoa que furtou seu aparelho celular; […];
Que  conhece  o  conduzido  e  sabe  informar  que  o
mesmo já foi  preso por furto de joias recentemente,
com o mesmo modus operandi. - Ricardo de Lacerda
Antonino, em sede policial, fl. 5.

Que é policial  militar  e participou da prisão de João
Rodrigo  Lins  de  Oliveira,  acusado  de  ter  praticado
furto  de  um  aparelho  celular,  pertencente  a  vítima
Jéssika Lacerda de Sousa, fato ocorrido na noite de
hoje, 19/11/2014, pelas 18:15 horas; Que, segundo a
vítima,  a  mesma guiava  sua  moto  na  Rua  Coronel
Peba, centro desta cidade, quando um rapaz guiando
outra moto encostou ao lado da vítima e pegou um
aparelho celular que estava no bolso de trás da sua
calça,  depois  evadiu-se  do  local;  Que,  segundo  a
vítima,  o  rapaz  era  magro,  usava  um  capacete  cor
rósea, tipo feminino (aberto na frente) e pilotava uma
moto Honda de cor vermelha e Placa MOS-9944; Que
foram feitas diligências,  sendo encontrado um rapaz
com  as  mesmas  características,  em  uma  moto
vermelha e  placa idêntica  ao informado pela  vítima,
momento  em  que  foi  abordado  a  pessoa  de  João
Rodrigo, que estava com um capacete cor rósea; Que,
indagado a respeito do furto e sobre o aparelho celular
da vítima, o João Rodrigo afirmou que não tinha sido
ele quem furtou o ditado celular, pois tinha acabado de
chegar naquele local guiando a moto; […]; Que o João
Rodrigo foi  convidado a vir  até a Delegacia,  onde a
vítima  se  fez  presente  e  reconheceu  de  imediato  o
mesmo como sendo o rapaz que furtou seu celular;
[…]; Que conhece o conduzido e sabe informar que o
mesmo já foi  preso por furto de joias recentemente,
com o  mesmo  modus  operandi..  -  Carlos  Eduardo
Alves , em sede policial, fl. 6.

Tais  depoimentos  foram  confirmados  em  juízo  (arquivos

“Processo n. 0003834-27.2014.815.0131 - Test. MP Ricardo de Lace.wmv” e
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“Processo  n.  0003834-27.2014.815.0131  -  Test.  MP  Carlos  Eduardo.wmv”,

ambos constantes na mídia de fl. 78).

Por  outro  lado,  o  acusado  negou  as  acusações,  assegurando

desde a esfera policial, não ter sido o autor do delito:

[…];  Que  possui  advogado,  presente  ao  seu
interrogatório, o Dr. João de Deus Quirino Filho, OAB
nº  10520/PB;  Que,  perguntado  a  respeito  das
acusações que lhe são feitas, quanto a ter praticado o
furto de um aparelho celular de uma mulher, no centro
desta cidade, quando a mesma guiava uma moto e o
autuado  estaria  guiando  uma  outra  moto  de  cor
vermelha e Placa MOS-9944,  com um capacete  cor
rósea, respondeu que “não praticou o citado furto, pois
passou  toda  tarde  em  sua  residência  e  só  saiu  na
moto  de  sua  mãe  depois  das  19:00  horas”;  Que,
realmente sua mãe possui uma moto Honda Fan cor
vermelha e Placa MOS-9944; Que a moto de sua mãe
passou  toda  tarde  em  sua  casa,  sendo  que  não
emprestou a moto a ninguém, reafirmando que só saiu
na  moto  depois  das  19:00  horas;  […];  Que  não
conhece  a  vítima  Jéssika,  que  teve  seu  aparelho
celular  furtado.  -  acusado  João  Rodrigo  Lins  de
Oliveira, em sede policial, fl. 9.

Que não é verdadeira a acusação;  Que, no dia dos
fatos, utilizou a motocicleta para ir buscar a esposa no
trabalho, por volta das 17h, e depois não saiu mais de
casa; Que não emprestou a motocicleta para ninguém
nesse  dia;  Que  a  motocicleta  ficou  estacionada  na
frente da casa do interrogado,  não tendo o acusado
dado conta se alguém chegou a levar a motocicleta
durante o tempo em que ela ficou estacionada; Que
não foi encontrado nenhum objeto com o interrogado,
apenas  a  polícia  apresentou  uma  fotografia  do
acusado  e  ele  confirmou  que  se  tratava  de  sua
pessoa;  Que  o  capacete  cor-de-rosa  pertence  ao
acusado, mas a motocicleta pertence à sua genitora;
Que o interrogado não possui irmãos; […]; Que, no dia
dos fatos, depois de chegar em casa, o acusado saiu
para ir ao ginásio; Que, ao chegar no ginásio, viu que
havia  muitas  viaturas  no  local;  Que,  depois  de  um
tempo, os policiais se aproximaram e lhe mostraram
uma fotografia do acusado; […]; Que a motocicleta liga
direto, de forma que qualquer um pode ligar e andar
com ela; Que o reconhecimento do acusado foi feito
no  escuro,  colocando  uma  lanterna  nas  costas  do

Desembargador João Benedito da Silva
8



Apelação Criminal nº 0003834-27.2014.815.0131

interrogado; Que o interrogado não tem necessidade
de roubar celular e não faz uso de drogas. - acusado
João  Rodrigo  Lins  de  Oliveira,  em  juízo,  arquivo
”Processo  n.  0003834-27.2014.815.0131  -
Interrogatório.wmv”, constante na mídia de fl. 78.

Suas palavras foram corroboradas pelas testemunhas arroladas

pela defesa.

A  testemunha  Reginaldo  de  Araújo  Rodrigues,  vizinho  do

acusado, apresentou um álibi, narrando ter achado estranho quando soube do

horário em que a vítima relatou ter se dado o crime, pois, naquele período, o

acusado  estava  na  calçada  conversando  com  a  testemunha  e  outros

componentes do time de futsal que, logo mais, iria jogar no ginásio. Além disso,

confirmou a tese de que a motocicleta do acusado era, por vezes, conduzida

por  pessoas diversas,  até porque o réu costumava emprestá-la  a  terceiros,

ressaltando  que  a  motocicleta  ligava  direto.  Atestou,  ainda,  bons  atributos

pessoais  do  acusado.  (arquivos  “Processo  n.  0003834-27.2014.815.0131  -

Test.  Def.  Reginaldo.wmv”  e  “Processo  n.  0003834-27.2014.815.0131  -

TestDef. Reginaldo contin.wmv”, ambos constantes na mídia de fl. 78).

Também  a  testemunha  Renata  de  Sousa  Rodrigues,  outra

vizinha  do  acusado,  relatou  que,  no  horário  apontado  pela  ofendida  como

sendo o momento do crime, o acusado estava na calçada de casa, tendo a

testemunha presenciado pois também se encontrava do lado de fora da sua

residência,  conversando  com uma  cunhada.  Confirmou  a  versão  de  que  o

acusado tinha ido pegar a esposa no trabalho, às 17h e, quando voltou, ficou

na calçada conversando, de lá só saindo para ir ao ginásio. Por fim, atestou a

boa  conduta  social  do  acusado.  (arquivo  “Processo  n.  0003834-

27.2014.815.0131 - Test. Def. Renata.wmv”, constante na mídia de fl. 78).

Por  fim,  a  testemunha  Marlon  da  Silva  Braz atestou  a  boa

conduta social do acusado e afirmou ter conhecimento de que a motocicleta do
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réu ligava direito e era costumeiramente pilotada por diversas pessoas (arquivo

“Processo n. 0003834-27.2014.815.0131 - Test. Def. Marlon.wmv”, constante

na mídia de fl. 78).

Pois bem. Após analisado todo o arcabouço probatório  contido

nos  autos,  podemos  afirmar  a  presença  de  indícios  de  autoria  delitiva,

consubstanciados,  basicamente,  em  três  circunstâncias:  1)  a  motocicleta

geralmente utilizada pelo acusado passou pela vítima no momento em que ela

sentiu  a  pancada  no  bolso  traseiro  de  sua  calça,  constatando  que  o  seu

aparelho  celular  havia  desaparecido;  2)  o  condutor  da  motocicleta  estava

usando um capacete róseo e segurava um objeto de cor branca, que a vítima

supôs ser o aparelho desaparecido; 3) o réu teria compleição física compatível

com a do motociclista visualizado no momento do crime, o suposto autor do

delito.

Não  obstante  isso,  há  que  se  observar  que  todos  indícios  se

baseiam  em  deduções  feitas  pela  ofendida,  a  começar  pela  motocicleta

apontada por ela como sendo a utilizada no delito. Conforme visto, a vítima

sentiu uma pancada na região no bolso traseiro de sua calça, percebeu que o

celular não estava mais ali e supôs que o motociclista que estava passando por

ela naquele momento seria o responsável pelo ilícito. Demais disso, deduziu

ser o seu celular o objeto de cor branca que o motociclista estava segurando

em sua mão.

Diante dessas circunstâncias, a ofendida memorizou a placa da

motocicleta e observou que o seu condutor usava um capacete cor-de-rosa,

elementos que levaram a polícia até o acusado.

Ao fazer o reconhecimento pessoal, a vítima supôs ser o réu o

motociclista por ela visto no momento do crime, tomando por base, apenas, o

seu porte físico, tendo em vista que ela sequer chegou a visualizar o rosto do

Desembargador João Benedito da Silva
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condutor da moto.

Por  outro  lado,  a  versão  apresentada  pelas  testemunhas

arroladas na denúncia (policiais militares que participaram das diligências) teve

como base as informações a ele passadas pela ofendida.

Como se vê, a única fonte de prova da autoria delitiva consiste

nas impressões da vítima sobre os fatos, as quais, todavia, não se mostram

isentas de dúvidas. Tal constatação, per si, já torna difícil a materialização de

um juízo condenatório em desfavor do réu.

Mas não é só. Conforme já visto, a defesa cuidou de trazer aos

autos  fortes  elementos  de  contraprova,  traduzidos  nos  depoimentos

testemunhais de pessoas que afirmaram ter estado na presença do acusado, o

qual  se  encontrava  conversando  na  calçada  de  sua  residência,  no  horário

indicado pela vítima como sendo o momento do crime. 

Assim, a fragilidade probatória no tocante a autoria, aliada ao álibi

apresentado pelo acusado e corroborado por depoimentos testemunhais, tudo

está a desautorizar um decreto condenatório.

Imperioso reconhecer, portanto, que o conjunto probatório colhido

no presente feito não tem o condão de atribuir ao ora apelado, com o nível de

segurança que um édito condenatório exige, a autoria delitiva no crime narrado

na inicial acusatória.

Em  doutrina,  é  firme  o  entendimento  no  sentido  de  que  a

condenação na esfera penal somente é possível diante de um juízo de certeza.

Para Heleno Cláudio Fragoso:

[…]  nenhuma  pena  pode  ser  aplicada  sem  a  mais
completa  certeza  da  falta.  A  pena,  disciplinar  ou

Desembargador João Benedito da Silva
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criminal,  atinge a  dignidade,  a  honra  e a  estima da
pessoa, ferindo-a gravemente no plano moral, além de
representar a perda de bens ou interesses materiais.
(In Jurisprudência Criminal, 3ª ed., 2º vol. p. 807).

Luigi Ferrajoli também discorre sobre o tema, in verbis:

(...) Se a jurisdição é a atividade necessária para obter
a prova de que um sujeito cometeu um crime, desde
que tal prova não tenha sido encontrada mediante um
juízo  regular,  nenhum  delito  pode  ser  considerado
cometido e nenhum sujeito pode ser reputado culpado
nem submetido a pena. Sendo assim, o princípio de
submissão  à  jurisdição  –  exigindo,  em  sentido  lato,
que  não  haja  culpa  sem  juízo  (axioma  A7),  e,  em
sentido estrito, que não haja juízo sem que a acusação
se sujeite à prova e à refutação (Tese T63) – postula a
presunção  de  inocência  do  imputado  até  prova
contrária  decretada  pela  sentença  definitiva  de
condenação. Trata-se, como afirmou Luigi Lucchini, de
um  corolário  lógico  do  fim  racional  consignado  ao
processo e também a “primeira e fundamental garantia
que o procedimento assegura ao cidadão: presunção
juris, como sói dizer-se, isto é, até prova contrária. A
culpa, e não a inocência, deve ser demonstrada, e é a
prova da culpa – ao invés da de inocência, presumida
desde  o  início  –  que  forma  o  objeto  do  juízo.(...)
[FERRAJOLI,  Luigi.  Direito  e  Razão:  Teoria  do
Garantismo Penal. São Paulo, RT, 2002, p. 441.]

De mais a mais, vale atentar que, no processo criminal, vigora o

princípio segundo o qual o decreto condenatório tem que estar alicerçado em

prova clara, positiva e indiscutível, não bastando a alta probabilidade acerca do

delito  e  de sua autoria.  Persistindo a dúvida,  mínima que seja,  impõe-se a

absolvição, pois a inocência é presumida até que se demonstre o contrário.

Desta forma, basta que a acusação não produza provas capazes de infundir a

certeza moral  no  espírito  do  julgador  para  que se  decrete  a  absolvição do

envolvido. 

É farta a jurisprudência nesse sentido:

Uma  sentença  condenatória  não  pode  ser  baseada
única e exclusivamente em indícios. A prova nebulosa,

Desembargador João Benedito da Silva
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contraditória e geradora de dúvida quanto à autoria do
delito não tem o condão de autorizar a condenação do
réu não confesso, vez que ela não conduz a um juízo
de certeza.  A autoria  pelo  apelante  sinalizada como
mera  possibilidade  não  é  bastante  para  ensejar  a
condenação criminal, por exigir esta a certeza plena.
Como afirmou Carrara, 'a prova, para condenar, deve
ser certa como a lógica e exata como a matemática'.
Nesse  sentido,  JTACRESP  42/323.  O  Estado  que
reprime o delito é o mesmo que garante a liberdade. O
Estado  de  Direito  é  incompatível  com  a  fórmula
totalitária.  Nele  prevalece  o  império  do  direito  que
assegura  a  aplicação  da  máxima  in  dubio  pro  reo.
[TJMG – Processo n.1.0000 00268370-4/000(1),  Rel.
Des. Tibagy Salles. Pub. 20/09/2002.] 

APELAÇÃO  CRIMINAL.  FURTO.  INSUFICIÊNCIA
PROBATÓRIA.  IN DUBIO PRO REO.  ABSOLVIÇÃO
MANTIDA.  APELO  MINISTERIAL  DESPROVIDO.
Conjunto probatório frágil e insuficiente para derrubar
a  presunção  de  inocência  e  embasar  um  juízo
condenatório.  Caberia  ao  Ministério  Público,  como
autor da ação penal, no desempenho de suas funções,
comprovar o fato e a autoria do delito e, em seu mister,
não logrou êxito. Na ausência de outros elementos de
prova  e  demais  indicativos  de  autoria,  impera  a
absolvição, com fundamento no princípio in dubio pro
reo.  À  unanimidade  negaram  provimento  ao  apelo
ministerial.  [TJRS. Apelação Crime Nº 70030950703,
Relator:  Mario  Rocha  Lopes  Filho.  Julgado  em
30/07/2009.]  

APELAÇÃO  CRIMINAL.  FURTO.  PROVA  DA
AUTORIA.  PROVA  INSUFICIENTE.  AUSÊNCIA  DE
PROVA ROBUSTA.  ABSOLVIÇÃO. A prova carreada
aos autos é frágil para o decreto condenatório, diante
da  ausência  de  testemunha  que  tivesse  visto  o
acusado  subtraíndo  efetivamente  a  res  furtiva,
havendo  contradições  sérias  entre  as  testemunhas
sobre a situação em que o acusado teria sido flagrado
na  posse  da  res.  Em  não  havendo  qualquer  outro
indicativo de autoria,  fundado na prova judicializada,
impera a absolvição, com fundamento no princípio do
in dubio pro reo. A presença de antecedentes criminais
em  crimes  da  mesma  espécie  não  autorizam  o
veredicto  condenatório.  Negaram  provimento.
Unânime.  [TJRS.  Apelação  Crime  Nº  70030187231,
Relator:  Mario  Rocha  Lopes  Filho.  Julgado  em
09/07/2009.]

FURTO  QUALIFICADO  -  CONFISSÃO

Desembargador João Benedito da Silva
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EXTRAJUDICIAL - RETRATAÇÃO - MERO JUÍZO DE
PROBABILIDADE - IMPOSSIBILIDADE. O mero juízo
de  probabilidade  derivado  da  confissão  extrajudicial
retratada  e  de  boatos  acerca  da  ação  do  réu,  sem
qualquer outro elemento de prova a dar sustentação
àquela  versão,  mesmo  que  partida  de  criminosos
habituais,  não  se  compraz  com  pretensão
condenatória, mormente no novo contexto do art. 155
do Código de Processo Penal,  com a redação dada
pela Lei Federal 11.690/08, que não admite fundar a
decisão  exclusivamente  em  elementos  informativos
colhidos na investigação. Recurso não provido. [TJMG
– APELAÇÃO CRIMINAL N° 1.0525.02.006376–0/001
– Comarca de Pouso Alegre – Rel. Des. Judimar Biber,
j. 27/01/2009, pub: 06/02/2009.]

PENAL - ESTELIONATO - SUBTRAÇÃO E USO DE
FOLHAS  DE  CHEQUE  -  PALAVRA DA VÍTIMA NA
FASE INQUISITORIAL - INEXISTÊNCIA DE PROVAS
JUDICIALMENTE PRODUZIDAS - INTELIGÊNCIA DO
ART.  155,  DO  CPP  -  ABSOLVIÇÃO  -  RECURSO
PROVIDO.  Embora  constitua  importantíssimo
procedimento  para  a  obtenção  de  elementos
indiciários de convicção, destinados a formar a opinio
delicti  ministerial,  o  inquérito  policial  não  oferece
elementos suficientemente seguros para autorizar um
juízo de condenação,  quando os fatos apurados em
seu bojo não encontram o respaldo de qualquer outro
elemento de prova colhido na fase judicial.  Recurso
provido.  Absolvição  decretada.  [TJMG  –  Apelação
Criminal  N°  1.0637.04.023076-4/001  –  Comarca  de
São  Lourenço,  Rel.  Des.  Hélcio  Valentim,  j.
28/04/2009, pub. 18/05/2009.]

Portanto, sendo o ônus da prova do Ministério Público e, não se

desincumbindo este de provar a autoria de modo satisfatório, não há como se

proferir  um  juízo  condenatório,  em  respeito  ao  princípio  constitucional  da

presunção da inocência.

Não bastassem todas essas considerações sobre os elementos

de  prova  coligidos  aos  autos,  é  válido  ressaltar,  ainda,  que  a  sentença

condenatória (fls. 79/80) foi prolatada na audiência de instrução e julgamento,

logo  após  a  oitiva  da  ofendida,  das  testemunhas  e  do  acusado,  o  que

certamente conferiu ao juiz uma melhor percepção dos fatos, em decorrência
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do contato direto com as pessoas envolvidas no episódio narrado na denúncia. 

Como é  cediço,  o  princípio  da  identidade física  do juiz  –  hoje

expressamente adotado no processo penal, conforme estatui a nova redação

dada pela Lei  nº 11.719/2008 ao §2º do art.  399 do CPP – fundamenta-se

justamente na ideia de que o magistrado que participa da produção probatória

em  audiência,  por  travar  contato  direto  com  as  partes,  testemunhas  e

declarantes,  tem  melhores  condições  de  proferir  a  sentença,  ante  a  maior

intimidade com o conjunto probatório

Sobre a mens legis do novo §2º do art. 399 do CPP, temos:

HABEAS CORPUS. PROCESSO PENAL. PRINCÍPIO
DA  IDENTIDADE  FÍSICA  DO  JUIZ.
INTERROGATÓRIO  REALIZADO  POR  MEIO  DE
CARTA PRECATÓRIA.  ALEGAÇÃO  DE  NULIDADE.
AUSÊNCIA  DE  PREJUÍZO.  NÃO-OCORRÊNCIA.
DOSIMETRIA  DA  PENA.  TRÁFICO  ILÍCITO  DE
ENTORPECENTES. PENA-BASE ACIMA DO MÍNIMO
LEGAL.  QUANTIDADE  E  NATUREZA  DO
ENTORPECENTE.  CAUSA  DE  DIMINUIÇÃO  DE
PENA.  PATAMAR  DE  1/3  (UM  TERÇO).
PARTICIPAÇÃO  EM  ORGANIZAÇÃO  CRIMINOSA.
DESCAMINHO.  MOTIVOS  DO  CRIME.  LUCRO
FÁCIL.  CIRCUNSTÂNCIA JUDICIAL INERENTE  AO
PRÓPRIO  TIPO  PENAL.  FUNDAMENTAÇÃO
INIDÔNEA  PARA  A  EXASPERAÇÃO  DA  SANÇÃO
PENAL.  ORDEM  PARCIALMENTE  CONCEDIDA.  1.
Habeas  corpus.  Indicação  de  autoridade  coatora.
Irregularidade. In casu, as questões suscitadas no writ
foram, de fato, examinadas pelo Tribunal de Justiça do
Estado de São Paulo, por ocasião do writ originário e
do apelo defensivo. Suscetível, então, a apreciação da
controvérsia por este Sodalício. 2. Art. 399, § 2°, do
Código de Processo Penal. Princípio da identidade
física  do  juiz.  O  magistrado  que  presidiu  a
instrução  será  aquele  que  proferirá  a  sentença,
pois possibilitará ao juiz, que realizou a audiência
de  instrução,  melhor  juízo  sobre  a  prova
produzida, tendo em vista o contato direto com as
testemunhas,  os  peritos,  assistentes  e  réus.  (...).
(STJ – HC 135.841/SP, Rel.  Ministro VASCO DELLA
GIUSTINA  (DESEMBARGADOR  CONVOCADO  DO

Desembargador João Benedito da Silva
15



Apelação Criminal nº 0003834-27.2014.815.0131

TJ/RS), SEXTA TURMA, julgado em 11/10/2011, DJe
01/02/2012.) (grifo nosso)

Também  conferindo  valor  especial  às  conclusões  do  juiz  que

presidiu a instrução criminal, seja para absolver, seja para condenar, seja para

definir a capitulação do crime, o TJMG possui os seguintes precedentes:

APELAÇÃO  CRIMINAL  -  DENUNCIAÇÃO
CALUNIOSA - DÚVIDA PROBATÓRIA - ABSOLVIÇÃO
– MANUTENÇÃO. Deve ser prestigiada a percepção
do Magistrado sentenciante,  que teve contato  direto
com os elementos de convicção coligidos aos autos,
colhendo  declarações  dos  apelados  e  também
supostas  vítimas,  bem  como  os  depoimentos  das
testemunhas, e, ainda assim, não conseguiu obter a
certeza  necessária  a  embasar  um  decreto
condenatório  pelo  delito  previsto  no  artigo  339  do
Código Penal.
(TJMG  –  Processo:  Apelação  Criminal
1.0056.06.131655-2/001  1316552-32.2006.8.13.0056
(1) Relator(a): Des.(a) Beatriz Pinheiro Caíres Data de
Julgamento: 15/03/2012  Data  da  publicação  da
súmula: 26/03/2012 )

ROUBO QUALIFICADO COM EMPREGO DE ARMA -
ABSOLVIÇÃO  -  IMPOSSIBILIDADE  -  DOSIMETRIA
DA  PENA  -  CIRCUNSTÂNCIAS  JUDICIAIS
FAVORÁVEIS AO ACUSADO -  FIXAÇÃO DA PENA
BASE NO MÍNIMO LEGAL - MEDIDA QUE SE IMPÕE.
Não há que se falar em absolvição do acusado se o
material incriminatório constante dos autos é robusto,
apresentando-se apto a ensejar a certeza autorizativa
para o juízo condenatório.-  A palavra da vítima nos
crimes às ocultas tem relevância na formação da
convicção  do  Juiz  sentenciante,  dado  o  contato
direto  que  trava  com  aquela  e  com  o  agente
criminoso, especialmente quando somada a prova
testemunhal  convincente.-  A simples  existência  de
inquéritos  policiais  e  ações  penais  em  andamento,
sem  outros  elementos  de  prova  nos  autos,  não
legitimam  a  avaliação  negativa  da  conduta  social  e
personalidade  do  acusado.-  Servindo  a  única
condenação por fato anterior e transitada em julgado
de base para a caracterização da reincidência e sendo
as  demais  circunstâncias  judiciais  favoráveis  ao
acusado, impõe-se a fixação da pena-base no mínimo
legal.- Dado parcial provimento ao recurso.
(TJMG  –  Processo:  Apelação  Criminal
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1.0481.09.101052-2/001  1010522-35.2009.8.13.0481
(1) Relator(a): Des.(a) Agostinho Gomes de Azevedo
Data de Julgamento:  11/08/2011 Data da publicação
da súmula: 02/09/2011.) (grifo nosso)

APELAÇÃO CRIMINAL - ATENTADO VIOLENTO AO
PUDOR  -  CONDENAÇÃO  POR  ESTUPRO  -
IMPOSSIBILIDADE  -  AUSÊNCIA  DE
MATERIALIDADE  -  CONTRAVENÇÃO  PENAL  -
IMPORTUNAÇÃO  OFENSIVA  AO  PUDOR  -
CONDENAÇÃO  POR  ESTUPRO  TENTADO  -
INVIABILIDADE  -  DELITO  NÃO  CONFIGURADO  -
MAJORANTE PREVISTA NO ART. 226, INCISO II, DO
CÓDIGO PENAL -  CORREÇÃO DO QUANTUM DE
AUMENTO  DE  PENA -  CABIMENTO  -  RECURSO
PARCIALMENTE PROVIDO.  -  Ante  a  fragilidade  da
prova  testemunhal,  o  exame  pericial  torna-se
imprescindível  para  a  configuração  da  materialidade
delitiva. - Necessário salientar que o Juízo primevo,
por ter contato direto com as provas, é o mais apto
para  valorá-las,  a  fim  de  tipificar  a  conduta
praticada e aplicar a pena que seja suficiente para
a reprovação e  prevenção do crime.  No  presente
caso,  vejo  que  a  decisão  se  mostra  bem
fundamentada,  com argumentos  sólidos  e  coerentes
com o conjunto probatório.
(TJMG  –  Processo:  Apelação  Criminal
1.0372.09.038686-6/001  0386866-37.2009.8.13.0372
(1)  Relator(a): Des.(a)  Herbert  Carneiro  Data  de
Julgamento: 19/08/2009  Data  da  publicação  da
súmula: 02/09/2009.) (grifo nosso)

Assim, aliando-se à análise do conjunto probatório, nos moldes

em que  já  exaustivamente  realizada,  entendo  que,  na  hipótese  dos  autos,

deve-se  prestigiar,  também,  a  percepção  do  juiz  de  origem sobre  os  fatos

imputados ao apelado, de forma a poder-se afirmar que, no caso, a autoria

delitiva não restou sobejamente demonstrada.

Logo, outro não pode ser a desfecho da presente ação penal, que

não a absolvição, com fulcro no art. 386, V, do CPP.

Forte nessas razões,  NEGO PROVIMENTO ao presente recurso

de apelação criminal.
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É como voto.

Presidiu  a  sessão  o  Exmo.  Sr.  Des.  Márcio  Murilo  da  Cunha
Ramos, Presidente da Câmara Criminal. Participaram do julgamento, além do
relator, o Exmo. Sr. Dr. João Batista Barbosa (Juiz de Direito convocado em
substituição ao Exmo. Sr. Des. Luis Silvio Ramalho Junior), revisor, e o Exmo.
Sr. Des. Carlos Martins Beltrão Filho. Presente à sessão o Exmo. Sr. Dr. Álvaro
Cristino Pinto Gadelha Campos, Procurador de Justiça.

Sala de Sessões da Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do
Estado da Paraíba, em João Pessoa, aos 29 (vinte e nove) dias do mês de
setembro do ano de 2016.

Des. João Benedito da Silva
RELATOR
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